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ANEXOS TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO
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TERMO DE REFERENCIA DO OBJETO

í. OBJnTO: REGiSTRO l)E PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES nE
N{ATERIA}S DE CONSUMO DIVERSAS. QDONTOLóGICOS COB{PLEMENTARES, PARA
ATEiiiDBR AS NECESS}»ODES DA SAÚDE BUCAL DA SECRETARIA DE SAÚDE DO $$yNICIP{0
DE TiANGU'A/CE.

1.1. DO ORCÃO GERENC)APOR
1.1.]. Secretaria Municipal de Saúde.

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBIETO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DIVISÃO POR LOTE.
2.1. O presente termo de referência é oriundo da solicitação de despesa proveniente da Secretaria de Saúde,
órgão responsávelpelo presente processa administrativo
2.2. Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE(ANIL'LA PARTICIPAÇÃO, COTAS
RESERVADAS PARA MIE, EPP e MEIO LOTES EXCLUSIVOS PARA ME, EPP E MEI).
2.2.1. Para o cumprimento do disposto no art. 48 da Lei Complementar 147./14, a administração pública:

1 - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participa@o de microempresas c empresas dc
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja dc alé R$ 8(}.{}0(].(}0 (Qilcnla mil reais);(Redução dada
pela Lei Complete taf o !47, de 7 de agosto de 20}4),

[l! - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de na urezü divisível, caia de até 25qa(vinte e çi1lco
por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

2.2.2. OS QUANTITATIVOS DO QBIETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDIDOS DA SEGUINTE
FORMA: Cota Principa] corresponde a 75%(setenta e cinco por cento) das quantidades totais do objeto:
destinados à participação dos interessados que atendam aos requisitos do edital; Cota Reservada corresponde a
25%(\ lute e cinco por Cento) destinado à participação exclusiva das Microempresas ME, Empresas de
Pequeno Porte -- EPP e Microenlpreendedores Individuais -- MEI, $em prejuízo da sua partia.pação na cota
principal.
2.2.3. Para os LOTES DE AblPLA PARTICIPAÇÃO padcrão participar toda e qualquer Empresa que atenda
o exigido no Edital e seus anexos.
2.2.4. Para as COTAS RESIERVADAS PARA ME. EPP e MEI e LOTES EXCI,USIVOS PARA ME, EPP
E MEI., somente poderão participar Miçraempresas -- NtE, Empresas de Pequeno Porte -- EPP e
Microempreendedofes !adividuais - N4B!.

2.3. JUSTIF}CAT{VA DO PARCELAMENTO EM LOTES
2.3.1. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do ar1. 23. $] ', da Lei n' 8.666/93, nesse caso se
demonstra técnica e economicamente viável, já que cada lote/@upo foi licito conforme natureza/características de
cada objeto, e não tem finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa tão somente assegurar a
gcrencia segura da contratação, e principalmente, assegurar não só a mais ail\pla competição necessária cm um
processo licitatório, mas também atingir a sua finalidade efetivamente :que é a de atender a contento as
necessidades da Administração pública.
2.3.2. Haja também que a licitação por itens, isolados exigirá elevado namoro dc processos disputas, operando o
trabalho da administràçâo pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e da dificuldade de
controle colocando em risco a economia de escala, celeridade processual, eficiência, por fim, perda da náo
consecução dos Htns desejados e comprometendo ainda mais a seleção da Proposta de Preços mais vantajosa para
a administração, nos termos do acórdão Do 5301/2013 -- segunda câmara TC 009.965/20].3-0 TCU, relator
Ministro-substituto André Luas cie Carvalho, 3.9.2013.
2.3.3, A escolha da divisão dos itens em iates justifica-se em virtudes das características dos produtos, eficiência

2.3.4. 11ahíi aos que os itens fofas agrupados em iates pelo seguinte motivo: os itens são de mesma natureza c
guardam relação entre si; há no mercado diversas empresas capazes de atender ao fornecimento simultâneo de
todos os itens que amem parte dos grupos, os itens a serem adquiridos são comuns e há grandes quantidades de
fomecedores no mercado; o fato da licitação ser por grupo também recai ]lo fato de buscar diminuir o número de
fornecedores contratados, com vistas a preservar o máximo possível a rotina das unidades, que são afetadas por
eventuais descompassos no fomecimento dos produtos por diferentes ]omccedores. Nessa ]inha, os fatos de lidar
com um único Êomecedor de cada segmento diminuem o custo administrativo de gerenciamento de todo o
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processo dc contratação: prestação dos serviços e garantidas dos úcsmos. O aumeTtlo dh~\fficicnci
adlainistíaÍiva !ambém é da estatura constitucio11a! e deve ser buscada pela adnia sttação pública; '""
2.3,5. A iciiação, pata a c€1R natação de que traça o ob3e o deste Terno de ReferêRçia e seus Anexos, em
lote(s)justifica se pela necessidade dc preservar a integridade qualitativa do: objeto, vez que vários fornecedores
poderão implicar nas dificuldades gercnciais e, até mesmo, na busca da uniformidade de preços, pois a
contratação tem à finalidade de formar um todo unitário. Some«se a isso a possibilidade dc estabelecimento de
um padrão dc qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao largo da prestação dos serviços, o que fica
sobremaneira dificultado quando sc : trata de diversos prestadores de serviços ou fornecedora.s com diversos
preços para um mesmo item;
2.3.6. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23, 81', da l.Ei n' 8.666/1.993, neste ca$n, sc
demonstra técnica e economicamente viávele não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação,
visa, tão wmenie, assegurar a gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, t\ão só a mais ampla
competição aecessárÍa em um procwso icit !brio, aas também, aiiagif a saa ãaaÍidade efe v dado, que é a de
atender a contento as nccessidades da Administração Pública;
2.3.7. O agrupamento dos itens faz«sc necessário haja vista à celeridade, economia de escala, à eficiência na
fiscalização de contrato único e os transtornos quc poderiam surgir Gom à e?ristência de duas ou mais empresas
para a prestação dos serviços licitados. Assim com destaque para o$ princípios da eGciêncía c economicidade, é
imprescindívela licitação por grupo
2.3.8. No que é pertinente aos lotes, a prática tem demonstrado que para alguns casos à licitação festa por lote
atende me.Ihoí ao interesse público que por item, tendo em vista que os itens foram divididos para atenderem à
lotes específicos, guardada a devida especificidade de cada objeto por lote. Dessa forma, além da celeridade que
é um dos princípios da licitação na modalidade pregão, os ]icitantes possuem a possibilidade de apresentarem
neibo?cs o11ertas os faces, coasÍderaado M despesas com fyeí«, mão de cbí , descontos ob idos çem
foracccdoícs, etc. Sem dúvidas e à empresa vem participar licitação sabendo qae poderá }ograí-se venwdora
apenas em um item, este produto ou serviço será cotado bem mais caro puta que a mesma não tenlla prejuízos,
como já citado, com fretes, combustíveis, manutenção, mão de obra, dentre outros, etc.;
2.3.9. Muitas vezes quando a licitação é realizada por item, há de.mora em-se entregas os produtos ou serviços;
por que algumas empresas ou pessoas físicas não comparecem pata assinar o contrato ou não cumprem com o
mesmo Assim, a Administração tem que convocar o segunda, terceiro, quarto e demais colocados, até que
consiga um que tenha
interesse de assumir aquele determinado item, muitas vezes com um Talos que não viabiliza ser assumido de
forma isolada, o que não ocorre cm uma licitação par lote;
2.3.1Q. $& lente-se ainda que todos 08 ?ruços uaÍtárias devam $er apfaseaiados conforme o vaí€1í dc mercado,
fato esse a se{ veriiliado nas propostas apícsent:idas, co sideíando que pata essa obje④s várias empresas
costumam participar do certame e os preços cotados serão verificados se realmente são os menores preços
válidos apresentados;
2.3.11. Portanto, inqucsüonavelmente a licitação realizada por lote atende plelhor no interesse público, .lá que,
dentre outros, tem assegurado o princípio da cconomícidadc;
2.3.12. Noutro ponto, observamos que quando sc comprova quc Q critério dc .julgamcnta, mürincnte por não
gerar prquízo ''o certame e ainda não ferir à mais fácil para qualquer licitante oferecer mel\ares valores para
lotes com vários itens do que para lotes com poucos ou somente um item;
2.3.13. Não há qualquer prcluízo ao certame com o critério escondida, o julgamento será píoce.digo resguardando
prÍacíplos fu11tdamentais tais como, igüaidadc c compeiiüvidade, e em c;oalbrnidade com as cxccçõcs tmtadas
eil} }eí, íoalaado, portanto incxoíávc{ & rcguiaddade desü !imitação;
2.3.14. Não se tem como novidade ainda neste Município que proceda :a licitações julgadas por tcm quc
atenderam sobremaneira ao interesse público, citamos como exemplo que alguns Pregões realizadas, que fora
julgado por menor preço por lote c fora cxitoso desde o procedimento licitatÓrio até a execução do contrato.
2.3.]5. Com efeito, 85 justificativas puas adição dc lote nesse certame são plenamente corroboradas: por ser
essa a opção mais adequada do ponto dc vista opcracionale econâmíço, talcomo retrata a Súmula 247/TCU

Mais económica "(Acórdão no 3 140/2006 do TCU).(grita nosso)

O TCU também tem dito que a coisa de se{ avaliada caso a caso. No acórdão 5134/20114-segunda
Câmara pof exemplo, o reiatoí foi wu to lúcido ac afirmar q e o feíator que não houve a alegada affoaÍa à
jurisprudência do TCU ressaltando qtle:
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iíâ interpretação da Súmula/TCU 247 não pode se restringir à sua
!iteraiidade, quando eia se refere a i tens. A partir de tln a interpretação
sistênlica, há de se entender itens, io es e grupos".

E um dos argumentos mais interessantes a sc levar cm conta na hora de optar ente ITEM ou LOTE é a
capacidade operacional da unidade para lidar com diversos contratos. «Isso bem entendido no Acórdão
1296/2Q11..3:Plenário e no A.cérdãe..53.0.1../2013-Segunda Câmara.

osga visão. na excecão grevista nacontratos noi' um corno de servi( TPTit+çtH9itt
No Acórdão n' 2.796/2013, o TCU assevera que a

gÊlpl!!a.C. 247. de aue haveria prej!!jêg para o conjunto dos l)ens a serem 811ailÜiaos".(gritou se e
negritos-se). Ioga, a possível ineficiência na gestão e fiscalização de wnjços, oriunda muitas vezes de uma
administração can q adro pessoa de sen4dcres basanc reduzido, ccmc acoBíec8, cn i úmero$
Orgãns/Entidades, pode. na vÍsãcldo TCU, servir de sucedâneo FEIra utÍiizaçã€1do critério gíobaí

O próprio TCM/'CE já se manifestou através do Acórdão n" 688/2017, da lavra do Nobre Conselheiro
Substituto, Dr. Davas Santos Matos, que julgou o processo 2011. MRU.PCS.10147/12, pela possibilidade de
julgamento por lotes, a saber

:(..,) No entanto, a adjudicação por lote, também autorizada pela mesma
numa, não pode scr dcscartada, razão pela qual continua no leque de
escolhas do gestor público'

2.3.16. {stc} pasta, optou-se pof adoçar um pregãe} do tipo menor preço por iate, ao in\és dc um pregão com base
no menor preço por item, por entender que a contratação dessa forma seria mais conveniente, aumentaria a
uniformidade dos valores e fornecimentos. e reduziria os riscos de conflitos. Além disso, mesmo em sc tratando
de [icitaç6cs dc tipo menor preço por iate, os va]ores por item ainda assim deverão ser ]evados cm consideração
c veriHcada sua coerência evitando-se distorções nos valores para cada item em visitas a realidade
mercadológica.

2.4. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDA:DOS DA SEGUINTE
FORMA;
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O valor máximo aceitávelpara a contratação possui caráter sigiloso e será disponibilizado exclusivamente aos
órgãos dc controle externo e interno, Bo$ termos dc Art. 15 do Decreto FcdcF&lDa IO.024/20.19.

3. REFERENCIAL DOS PREÇOS E CONDIÇÃO DE ENTREGA
3.1. Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor dc Cotação da
Prefeitura Municipal de Tíanguá/Ce, anexas aos autos.
3.2. Entregar os produtos licitados no prazo máximo de 15(quinze) dias contados do recebimento da ordem de
compra, no$ locais determinados pelo Setor Solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas
neste termo de referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta dc preços
3.3. Os produtos serão requisitados mensalmente ou conforme a necessidade de cada unidade solicítante e
deverão ser encaminhadas ao endereço discriminado na Ordem dc Compras, O prazo para fornecimento é de 05
(cinco) dias úteis após recebimento da ordem de compra e recebimento do documento Fiscal
3.3.]. O PRAZO DE ENTREGA PODERÁ SBR ESTENDIDO/PRORROGADO, À CRITÉRIO DA
ADRliNISTRAçÃO (CONSIDERANDO DISTÂNCIA E ATUAL CaNIUNTURA}, MEDIANTE
S01,ICll'ANÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PELA CON'l'R.\TADA.
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4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
4.1. Justifica-se a presente licitação em virtude da necessidade de aquisição de materiais dc consumo diversos
para manutenção das atividades diárias da Programa Saúde 13ucal, visto -jue os itens presetttes neste termo,
restaram corto &acassados no pregão 3 !odor, senda está e②enciais para a consecução dos scwiços prestados à
população do M.u }icípio de Tia güá.

5. DOS RECURSOS ORÇAB{ENTÁRIOS
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentáría e consignadas no
Orçamen.to Aprovado para o exercício do ano de 2022/2023.

6. DA ATA DE R:EGISTRO DE PREÇOS
6.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicaládo o prazo de 05(cinco) dias, cantados a partir da
data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro dc Preços, cqo prazo de validade encontra-se nela fixado,
sob pena de decai do direi o à coatíaÍação, sem pfe3uízo das sa iões previstas neste EdiÍ&!.
6.2. AiterRadvameníc à convoação para comparecer peíaaíe o órgão oa cal:idade para a assinam.ura da Ata de
Registio de Preços, a Administração poderá encaminhája para assinatura, mediante correspondência pastalcom
aviso de recebimento (AR) ou meio cletiõniw, para que saía assinada e devolvida no prazo de 05(cinco) dias, a
contar da data de seu recebimento.

6.3. O prazo estabelecido no subirem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado uma única \-cz. por igual período, quando solicitado pelo(s) liçitante(s) vencedor(s), durante o seu
transcurso, e desde que devidamente aceito.
6.4. Serão formalizadas tantas Alas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro dc todos os itens
çollstanees no Teimo de Referência, wm a indicação do !içiianlc vencedor. a descrição dQ(s) i em(ns}. as
respectivas qüaaeidades, preços ícgisiíados e demais condiçõw.
6.4.1, Será incluído na ata, sob a forma do anexo, o regiseío dos iicitantcs quc aceitarem colar os bens ou serviços
com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da çlassiücação do certame, excluído o percentual
referente à margem de preferência: quando o oljeto não atender aos requisitos previstos no art. 3o da Lei n'
8.666, de 1993;

8. DO MODO DE DISPUTA
8.1. Será &dotado para o envio de lances no pregão eletrânico o modo de d:sputa "ABERTO E FECHADO
em que os licitantes apresentarão lances públicos e suc.essivos, cona lance finde fechado.

9. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURei)ICA:
9.1. Os documentos relativos à fase de ]Íabilitação, compreendidos neste item "9" deste instrumento, deverão ser
enviados por meio do sistema Licitações-e do Banco do Brasil, juntamente CCiH a Proposta de Preços.
9.] .1. RRGISTRO COMERCIAL no caso de empresa(firma individual). no registro público de empresa
mercantilda Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filialou agência, apresentar o registro
da Junta onde opera com averbação no i'egistro da Junta onde tem sede a matriz.
9.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO 0U CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de
sociedades empresárias c, no wso de sacíedades par açõw, acompanhado de documealos de e lição de seus

onde opera com averbação no íegisüo da Junta onde tem sede a imtriz. Se o contrato social não foi consolidado
deverão scr apresentados os aditivos posteriores ao contrato inicial e se consolidado, existindo alterações
posteriores, também, essas serão exigidas
9.] .3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO. no caso de saciedade! simples - exceto Gaoperativas - no
Cartótío de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada dc prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da
[icitantc scr a sucursal, fí]ia] ou agência, apresentar o registro no C]artório de Registro das Pessoas Jurídicas do
Estado oüdc opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
9,1.4. 1)ECRETO DE AUI'ORiZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
nçionamenÍa na País, ç ATO »E REGISTRO lJE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO

expedido pe o órgão competente, quando a aíividadc assim {] exigir
9.1.5. Cópia autenticada dc documento oficial de identificação de todos os sócios, diíetoíes ou do empresário
individual. No caso de sociedade an6níma pode ser apresentada a cópia de documento oficial de ídcntilicação dc
seus administradores, membros dc concelho de administração e da diretoria acompanhadas dos alas quc os
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9.2. RELATIVA A RECULARIDAI)E FISCAL E TRABALHISTA:
9.2.1. Prova dc inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas(CNPJ );
9.2.2. Prova dc inscrição na çadastra de contribuintes cstadua] (F]C) ou municipa], conforme o caso, se houver
relativo ao domicílio: ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

9.2.3. Prova dc Regularidade relativa aos Tributos Federais c Dívida Atiça da União (inclusive contribuições
sociais). com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, dc 02f']0/20] 4;
9.2.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa dc Débitos
Estaduais de scu domicí].io ou sede;
9.2.5. Prova de regularidade para com a fazenda muaicipa! media !e a apresentação da Certidão Negativa de
i)Óbitos Mt:niçipais de seu domícíiio ou wdc (Geralou ISS);
9.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço(FGTS) mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade Fisca](CRF);
9.2.7. Prova de inexistência de débitos inadímplidos perante a justiça do trabalha, mediante a apresentação dc
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -- CNDT, cm coníbrmidade com o disposto na Ct.T com a$ alterações
da i..eí N'. 3,2,448/11 -- DOU de 08ⓕ7/2Q13..
9.2.8. Havendo alguma restrição na comprovação da reguladdadc lliscal c trabalhista, aos licitantes enquadrados
como microempresas e empresas dc pequeno porte, será assegurado o prazo;de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo
inicial corresponderá ao momento am que o proponente Rlr declarado o vericedar do certame, prorrogáveis por
igual período, a critério do Prcgoei.ro, para a regularização da documentação c omissão dc eventuais certidões
negativas ou positivas com cf'c to de certidão negativa, e deverá apresentar Declaração de acordo ccm Q subiicm

9.2.9. As microempresas e empresas dc pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para
efeito de comprovação de regularidade fiscale trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;
9.2.10. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito a rcgistrar
o preço, sem prejuízo das $ançõw previstas no aft- 81í, da i..ei 8.666/ç}3, sendo facultado a convocação dos
licitantcs remanescentes, na ordem de classiílcação, para a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da
licitação ;

'\

9. 6.4

f''
'\

9.3. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:
9.3.]. Cefddáo negativa de hlê cia c concordata, expedida pei á s{ ibuidclí d& sede da }»ssoa jurídica;
9.3.2. Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na
forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais dc 03(três) mcscs
da data de apresentação da proposta;

a.]) Observações; serão considerados accitos como na forma da ]eí o ba]anço patrimoíüa] e demonstrações
contábeis assim apresentados ;

a.] .l) Sociedades regidas pela Lpi n' 6.404/76(sociedade anónima)
Publiwdos em Diário Oficial;
Publicados cm jaínalde grade circulação; ou,
Por fotocópia registrada ou auteiltícada na Junta Comercial da sede au domicílio da licitante.

a.1.2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada(LIDA)
Por 1lcltocépia dos Termas de Abertura e de Encerramento do }ivfo Diário, devidamente auÍcaticado aa

Junta Comercial da sede ou domicílio da licítante ou em outro órgão equivai.ente;
Fotos.ópio do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente .registrados ou autenticadas na Junta

Comercial da sede ou domicílio da licitante.
a.] .3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Leí Complementar no 123: de 14 de dezembro de 2006 -

estatuto das iVíicrcelnpwsas e das Empresas de Peq eno Pode "SliyPLES":
Por fotocópia, dos Termos de Abertura e de Encerramento do livro Diário, devidamente autenticado na

Junta Comercial da sede ou domicílio da lic.itante ou em outro órgão equivalente;
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábcis dcvidamcnt,c. registrados ou autenticadas na Junta

Comercial da sede ou domiciüio da liçitante.
a.1.4) Sociedade criada no exercício en} curso:
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f'otoçópia do Balanço de Abertura, devidamente registra<lo ou autenticado na Juítta Cüuilfciâl-«dãpi]
ou domicílio da licitante=

O baiaaçc ?a finoaia e as demonstrações coalábeis deverão est f assinados pof Contador oa poí outro
pro8ssiona! equiva]enee, devidamente íegísírado no Conselho Regional de Contabilidade, í'içando, pois; estas
sociedades dispensadas da análise dos índices do balanço.

C

a.2) Quanto à qualiâcação económico-Hnanceira no tocante à exigência de balanço patrimonial, esclarecemos
o devido entendimento acerca do prazo de va]idadc do me$nlo. Por me.io do Acórdão ],16/2016-Plenário,
posteriormente referenciado pelo recente Acórdão 2.145/17-Plenário, o TCU anotou posicionamento sobre o
tema que prüna pela regra prevista no instrumento convocatória. No caso:

;(..-) restando afgulnentc da representante que alegava que
a validade dos bala! ços artigos andai-w-ia cn 30 dc abri,
quando já teriam que ser apresentados os demonstrativos
ano contábil de referência, o Tribunal entendeu quc
deveriam ser sopesadõs outros princípios, como o da
razoabilidade e o da economícidade, frente a um rigorísmo
excessivo e à possibilidade de reconhecer como válidas
ambas as datas, tantoja do Código Civil, quanto a da
Instrução Normativa da Receita Federal." (Acórdão TCU
2.145/17-Plena-io).

a.3) Dessa forma, esclarecemos o entendimenl:o no sentido do esbbelecimento de dois prazos distintos, a
depender da adição ou não do Sistema Público de Escrituração Digital: o último dia útildc maio para as
empresas vinculadas ao Sped; e 30 de abrilàquelas que não o utilizam.

9.4.3. As empresas que -apresentarem índices interiores a l (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), bem como Solvência Geral (SG) deverão comprovar património
líquido ou capital social de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item
pertinente.

9.5. R.EÍ,AVIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.5.1. Atestado de Capacidade Técnica com ídentiücação do assinante, com a mesma especificação exigida,
discriminada ou similar. fornecida por pessoa jurídica dc direito público ou privado, que comprove que a
licitantc possui aptidão para o objeto deste certame.
9.5.2. ALVARÁ DE L]CENÇA SANITÁRIA emitida pe]a Vigi]ânçia Sanitária Estadua] ou Muniçipa] da sede
da ]icitante
9.5.3. Autorização de Funcionamento dc Empresa(AFE) emitida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária
ANVISA, explicitando claramente as atividadcs a serem exercidas pela empresa, devendo constar, no mínimo,
os procesws de fabricação e/cu armazenagem, distribuição e traosporte;

9.6. DEMAIS DOCU]UENTOS ])E HABILITAÇÃO:
9.6.1. De.c]aração de que, em cumprimento ao cstabc]ccido nâ ].Hi Do 9.854, de 27/]0/1999, publicada no DOU
de 28/]0/] 999. e aQ incisa XXXIII. do artigo 70. da Constituição F'cclcral, não emprega menores de 18(dezoito)
anos em trabalho nnturno. perigoso nu insalubre. nem emprega menores de 16(dezasseis) alias em trabalho
algum, salvo na condição dc aprendiz, a partir de 14 tquatorze) anãs, conforme modelo constante dos Anexos
deste edital.

9.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital c seus anexos, conRJrmc modelo
constante dos Anexos deste edital.

9,6.3. Declaração, sob as peaabdadw cabívcis, de inexistência de fato supeíven ente impeditivo da habilÍtaçãa.
6wndo cie! !e da obãga.ecfiedadc dc duiaTar ocoaêBcias pcsteíiofes, conforme modelo a} siaPte dos Aacx€1s
deste edital(art.32, $2 ', da Lpí n.' 8.066/93)
9.6.4. Em se tratando de mícroempresa ou empresa de pequeno porte(ME ou EPP) que possua restrição fiscal:
quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que consta a restrição fisca] e
que se compromete em sanar o \-leio. no prazo de 05(cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, $ 1' da Lci
Complementar N'. 123/06.
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9.6.5. O não atendimento ao disposto neste subitcm, implicará na desclassificação da licitante, col;hYme.-pre«Ê'
art. 5' do Decreto Municipal Ro 139/2014, de 23 de dezembro de 2014.
9.7. No caso de L]C]TANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA DE TIANGUA/CE,
a documentação mencionada aos subitens 9.11. a 9.3. poderá ser substituída pela aprenatação do Certificado de
Reglsiro Cadastfaí(CRC} junto à Prefeitura &{ i ipalde TiaRgeiã/CE. l nta ente com a Prova de reguiaEidade
para con a {azeada iederaí mediana a apíewatação da Certidão Con.junta Negativa de Débiics quanto aos
Tributos Federais e a Dívida Atava da União ou conforme nova certidão unificada com base na Portaria Conjunta
RFB/PGFN N'. 1.75 ] dc 02r] [)/20]4 e Certificado de Regu]aridade(CRF) junto ao FGTS, assegurado; neste
caso, aos demais licitantes. o direito dc acesso ans dados nele constantes), o qual deverá scr entregue
acompanhado dos documentos tratados no subirem 9.5 e 9.6 deste edital, cuja autenticidade c prazo dc validade
serão analisados pelo Pregoeiro.
9.7.1. A documentação con.soante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Tianguá/CE deverá
também encontrar-se denso do prazo de validade e atender ao disposto Hoste edital.
9.7.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminha-los, em
formato digital, via sistema, no prazo de 24(VINTE E QUATRO) HORAS; sob pena de inabílitação
9.7.3. Somente haverá a necessidade dc comprovação do pieenchímento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
9.7.4. Não serão aceitas documentos de habilitação com indicação de (l:NPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
}egai④eate permitidos.
9.7.5. Se e ci !e kr a matriz, todos os docuncak)s deve ãç $ r cm aomc da matriz, c se Q iicibate foi a
filia!, todos os docwnentos deverão estar em nome da fília}, cxccío aqueles documentos que, peia própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente cm nome da matriz.
9.7.6. Serão aceitas rêgistros de CNPJ de licitante matriz c Hlíal com clifcrcnças dc números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.
9.7.7. A dec]aração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de ]labijitação.
9.7.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a
sessão, infonnando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.7.9. Será habilitado o lícitante que não comprovar sua habilitação, sü.la por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neflte Edital.
9.7.10. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo habilitação, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate acto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n'
123, de 2006: seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequettte.
9.7.]-í. O iiçitanie provisoriamcnlc vcnccd€1r cm um item, ciuc estiver concornndc cm culto item!, ficará
obrigado 3 comprovar os requisitos de bebi ieaçãe c m alivameale, isto é, waaado as exigêttcias do item en
que veawa às do item em q e estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob peça de iaabi ilação: além da
aplicação das sanções cabíveis.
9.7.12. Constatado o atendimento às exigências dc habilitação lixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

.IO. DA FORMALIZAÇÃO E ENTREGA
10.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão fonnalizadas através de CONTRATO, celebrado
entre o Município de Tianguá/Ce, através da Setor Solicitante. representada pelo(a) Secretário(a)''Ordcnadclr(a)
de Despesa, c o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n,o 8.666/93; da Lpi n.' l0.520 02:
do editalc demais normas pertínetites
] 0.2. DAS ORDENS DE COlçlPRAS: Os produtos licitados.'contratados sa«ão entregues na prazo de 05(cinco)
dias mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da adtúnistração ao licitante vencedor, quc
indicarão os quantitativos a serena entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibi idade financeira da ) &atante.
}8.2.!. A ordem de compra emitida ceaieíá os prcdatos plelendidos e a Tespec iva quaaíidade: devendo sef
calíegae ao beneficiário do fegísífo no seu endereço físico, ou enviada via üç-símile ao seu núncio de ⓕiefone:
ou ainda remetida via e-mailao scu endereço cletr6niccl, cujos dados constem do cadastro de íbmecedores
l0.2.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem dc compra, o fornecedor deverá fazei a
entrega dos produtos no ]oca], dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá o atesta
declarando a enl,rega dos bens.
[0.3. DO PRAZO E LOCAL ])E ENTREGA: Os produtos licitados deverão ser entregues no prazo máximo
de 15 (quinze) dias contados do recebimento da ORDEM DE COMPRA, ilo local determinados polo Selar
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Solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas neste tertllo de referência, nos anexos .. ex
disposições constantes de sua proposta de preços.
l0.3.1. Para os produtos ohjetos deste certame, deverá ser emitida futura e trota fiscal em nome da Prefeitura do
Município de Tianguá/Ce.
}0.3.11.!. As iníoflnações nec②sáfias para elMssão da íaiufa e nota üsw deverão sef requeridas junto a

]0.3.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências especiãcadas
neste termo de referência e na proposta de preços vencedora a Adn ínistração os recusará, devendo seí de
imediato ou no prazo máximo de 24(\ iate e quatro) horas adequados às supracitadas condições. sob pena dc
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
l0.3.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e
conveniência atestado pelo Município de Tianguá/Ce
l0.4. Os produtos licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas neste termo
de referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes dc sub proposta de preços, bem ainda às
normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e
quaisquer ânus de origem. federal, estadual e municipal, bem como.: quaisquer encargos judiciais ou
extrajudiciais, sejam trabalhistas, prc'üdcnciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento
que lhes soam imputáveis, inclusa'ç'e com relação a terceiros, e ainda
a) A reparar, corrigir, removem au substituir, às suas expensas, no totalou em parte, o objeto do fornecimcnta cm
que se verificarem vícios, dc$c tos ou iacoríeções;
b Respaasab&zaí se pe os danos causados dito anc e à Admiaístfaçac ou a !cíce rQS, decofrenÍes ce sua culpa
ou dolo na execução do íornecimeato, nâo excíaiudo ou rcduizindo essa íesponsabiiidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
c) indicar proposto, aceito pela Administração, para representa-lo na execução do fornecimento. As decisões e
providências que ultrapassarem a coinpetê.ncia do representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus
superiores cm tempo hábi] para a adoção das medidas convenientes;
d) A entrega dos materiais deve se efetuar de forma a não comprometer Q funcíotlamcnto dns serviços da
Secretaria Solicitantc.

11. DO RECEBlbIENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
11.1. 0 Recebimento c a execução do contrato serão acompanhados e fiscalizados pelo servidor representante da
SECRETARIA SOLICITANTR, cotiformc o Art. 67 da Lei 8.666/93.
12. DO PAGAMENTO:
12.1. O pagamento será feito na proporção da entrega dos produtos licitados, seguítdo as ordens de
compras/autorizaçõw de fornecimento expedidas ?eia Administração, de co!\íormidade com as citas
gscai#ea fas devidamente atwE:idas pe o gestor da despesa, acompanhadas das cef {dõw FÍswÍs e Tfaba bis as
do }icitaate vencedor, todas atuaiizadas, oburvadas as condições da proposta.
12.2. O pagamento será efetuado em até 30 {trinta) dias após o encamiJthamenlo da doçumentaçãl} tratada no
subüem anterior, através de crédito na conta bancária do fornecedor.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatória,
da Lei Federal Ro. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada e da Lei Federal n'. il0.520 dc 17 dc
julho de 2002.
13.2. O CONTRATADO obriga«se a
13.2.1. Os produtos licitados deverão ser iniciados imediatamente com pomo máximo de entrega de 05 (cinco)
dias a contar da "ORDEM l)E COMPRA", observando rigorosamente a$ especificações contidas no Termo de
Referência, nos anexos e disposições constantes de sua Proposta de Pregas, assumindo a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ânus de origem federal, estadual e mutlicípal, bcm como,
quaisq\íer encargos judiciais ou extl4udiciais, saiam tuba hirtas, píevideaciários, fiscais e comerciais resultantes
do(a) ⑧mecin en c/execução/prestação que hes sejam imputáveis, iilciusive com relação a icrccifos, em
deão fêaçia da çeiebíação do Conífaio. e ainda:
a) a reparar, corrigir, removem ou subsÍinir: ãs suas expensas: no ioia] ou cm parte: o objeto dc contrato em quc
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) responsabilizar-$c pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros; decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
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c> aceitar, nas mesmas condiçõ« coatmtuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem ao fomecimeatl;'iE"23:%
(vi íe e cinco pof círio) do valor çía a aiizado do contrato, aa forma do $ ]o do artigo 65 da LEi n'. 8,666 de
j aho de i993;
i3.2.2. O !icitante vencedor guardará sigilo sobíc informações e documentos fornecidos pelo Contratante: em
decorrência dos produtos objeto do presente contrato, adorando medidas illtemas de segurança.
13.2.3. Fornecer os produtos nas datas e locais determinadas neste Termo, a partir da autorização da ordem de
compra, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos o$ impostos, taxas e quaisquer ónus dc origem
federal, estadual e municipal bem coma, quaisquer encargos judiciais otl extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciárias,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejant imputáveis, inclusive em relação a
terceiros.

13.2.4. Manter a compatí.bilidade de habilitação e qualillícação com a$ obrigações assumidas durante todo o
processo.
13.2.5. Substituir à$ suas expensas, todo e qualquer produto entregue enl desacordo com as cspccincaçócs
exigidas e padrões dc qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentar problema quanto ao seu
uso, ainda que tenha sido recebido dclinitivamente o objeto do contrato.
]3.2.6. Responsabilizar-se pelos danos causados dirctamcntc à Secretaria dc Trabalho c Assistência Social ou a
terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo até o final do evento.
!3.2.7. Rcsponsabiiizar-se peia eairega do(s} maieria}(ias) ao prazo píwstabeiecido e de acordo co:n as
especificações coasíaa as o preseaíe Teimo de Refefêac a e ainda de acordo com a }egisiação de afim.entes
pertheate: es abeiecida peia Agência Nac ona! de VÍgiiâacia Sanitária -- ANV}SA, do Ministério da Saúde-

13.2.8. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo
que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.
13.2.9. Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às espcci. cações exigidas no edital do Pregão
que precedeu, Ata de Registro de Preços e contrato, a remessa do produto apresentado será devolvida ac
fornecedor, para substituição no prazo máximo dc 15(quinze) dias, indepenilcntemente da aplicação das sanções

13.2.10. Prestar todos os e$clareçimentos que forem solicitados pela Secreta.ria, durante a execução da aquisição
de merenda escolar.

13.2.11. Todas as despesas tais como: custos de transporte, carga, descarga, embalagem, seguro, dentre outros
previstos para a fielcumprimento das solicitações correrão por conta exclusiva do licitantc vencedor.
13.2.12. Fornecer gêneros com data de fabricação o mais próximo possívclda data de entrega, garantindo assim
que a CONTRATANTE disponha de uniprazo de utilização extenso;

MS

cnhívp.is.

] 4. DÂS OBRIGAÇÕES »A CONTRATANTE
}4,11.. Â o paahar e fiscais f & execução de obje. Q conefaluai, por meio dc servidor especialmente designada
para «se 8m, pode1lda, ea} decofrência, se ici ar providências da ConÍraÍada, que atenderá oo justiRcajá de
imediato

14.2. Efetuar os pagamentos devidos ao contratado nas condições estabelecidas no edital e no Termo de
referência.
14.3. Indicar o local c horários em que deverão ser entregues os materiais.
14.4. Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que observadas as normas dc
segurança
14.5. Proporcionar todas a$ facilidades para que a empresa responsávelpela execução do serviço possa cumprir
suas obrigações dentro das normas e condições deste processo.
14.6. Rejeitar os produtos que não atendam aos requisitos constantes das cspcciHcaçõcs constantes do Termo de
RclLrêncía=

14.7. Designar servidores da Secretaria solicitante para acompanhar a execução da entrega dos produtos;
14.8. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrata, instrumento equivalente ou Nota de
Empenho.

}5. DAS SANÇÕES
}5.1i, Na hi?ótesc dc dc«unpfimeato, por parte de Coatfatado, de q a quer das obrigações dcSaidas aes e
iilsírumenia, oü cm outros doçua)enlos que o ccmpÍemen e 1, serão ap iradas, sem prduízo das sanções
previstas aa Lei Ro. 8.666 de 21 de junho de !993, alterada e consolidada, as wguintes penas:
]s.l.l. se o CONTRAlrADO deixar dc fornecer ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento do fornecimento do mesmo, não mantiver a Proposta de Preços, rali)ar ou fraudai na
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execução do cotttrata, comportar-se de modo ínid6neo ou cometer àaudc fiscal, ficará impedido de !imitar e
contratar com o Município de Tianguá/CE e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura Municipal de
Tianguá.'CEI pelo prazo de até 05(cinco) anos, scm prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais

L Multa de] 0%(dcz por cento) sobre o valor da contratação no caso de
a) apresentar documentação falsa exigida para Q certame
b) não manter a proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se dc modo iaid6nw;
11. Multa moratória dc 0,3%(três décimos por cento) por dia de atraso no fornecimento de qualquer objeta
contratual solicitado, até o limite de 10%(dez por cento) sobre a valor do contrato, caso seja infedar a 30 (trinta)
dias, no caso de retardamento na execução do conaato;
[[[. Muita moratória de ]0%(dez por cento) sobre o va]or contratado, na hipótese dc atraso superior a 30(trinta)
dias no fomccim.Coto do objeto coatrat a!;
IV. Na hipótese dc ato ilícito. outras ocorrências que possam acarretar transpor nos ao desenvolvimento do contrato:
às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção«mais grave, ou descumprimento por
parte do }ícífaate dc quaiqüeí das obàgações definidas neste instrumento de ccnüato ou em outros documentos que
o complementam, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prquízo das demais sançõw
previstas na Leí Do. 8.666 de 21 de liunho de 1993, alterada e coasohdada, e na Lei n'. l0.520 de 17 de julho dc
2002, as seguintes penas;
a) advertência;
b) multa de aíé 05%(ei: co püí ceRtO) sobre o valor contratado;
15.2. Após o devido processo administrativa, conforme disposto no Edital. as multas pecuniárias previstas neste
Instrumento serão descontadas dc qualquer crédito existente no Município de Tianguá/CE em favor da
Contratada ou cobrada judicialmente, na inexistência deste
15.3. As partes se submcterão ainda às demais sanções impostas nos artigosi 86 a 88 da Lei Fcdcra] Tto. 8.666 dc
211. de .iunbo de 3..993, alterada e censo idade e o inst umc to coavoceatório.

16. DO REA.JUS'LAMENTO EM SENTIDO GERAL
í6,]. REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÓMICO FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis: ou previsíveis, porém dc consequências incalculáveis, rctardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou aÍttda, ea caso de força maior, caso fo muito ou fato do príncipe, coaeigufaado alga econâa3ica
extraordinária c extra contratua], poderá, mediante procedimento administrativo onde reste dcmonstíada ta]
situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
oonü'atado e a íettit)lição da Administração para a justa remuneração dos produtos, objetivando a manutenção
do equi]íbrio económico-financeiro inicia]do contrata, na fomla do artigo 65. ]1, ''d" da Lei Federaln'. 8.666/93,
alterada e consolidada.

17. DA \'lSITA TÉCNICA
i7.] . À Sccíeiaiia interessada, antes do homologar a licitação, poderá pr'nmover vistoria nas instalações da
empresa vencedora da Licítaçãa, por meio de funcionário da própria secretaria, com a finalidade de comprovar a
capacidade de prestação dos serviços, utilizando para isso çhecklisl com »onÇuaçõõs a partir dc itens que a
mesma achar perthlente ao atendimento das exigências dc acordo com o objcto limitado.
17.2. Casa a Secretaria considere as instalações da empresa inadequadas a; Proposta de Preços será recusada e
convocado o pf6xilno }iciean na ordem de cÍassií-ilação de p'íopostas de Preços e, assim sucessiva.mente.

18. DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. .Este termo de referência, visa atender as exigências legais para o procedimento licítatório i\a modalidade
Pregão Eletrânico, constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este termo exigir

preferências ou dcstinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância
impertinente ou irrelevante para sua especificação, conforme disposto nos incisos 1, 11 c 111 do art. 3' da Lei N'.
l0,520/02
18.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta dõ edital e edital.

Tianguá/'CE, ] 4 dc setembro de 2022
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